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REMESSA  NECESSÁRIA,  APELAÇÃO  CÍVEL  E
RECURSO  ADESIVO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA.  CONTRATO  NULO  POR AFRONTA
AO  ARTIGO 37,  II,  CF.  13º  SALÁRIO RETIDO E
LEVANTAMENTO  DO  FGTS.  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL.  ORIENTAÇÃO  FIRMADA  PELO
STF  EM  SEDE  DE  REGIME  DE  RECURSOS
REPETITIVOS. APLICAÇÃO DA REGRA DO ART.
543-B,  §  3º,  DO  CPC.   JUROS  DE  MORA  E
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  RETIFICAÇÃO.
NECESSIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
ATUALIZAÇÃO  MONETÁRIA  PELO  ÍNDICE  DA
CADERNETA  DE  POUPANÇA  ATÉ  25/03/2015,
DATA  DA  MODULAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA
DECLARAÇÃO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE,
PELO STF, DO ART. 1º-F, DA LEI Nº 9.494/97, COM
A  REDAÇÃO  DADA  PELA  LEI  Nº  11.960/09.
APLICAÇÃO  DO  IPCA-E  NO  PERÍODO
POSTERIOR.  JUROS  DE MORA.  DECLARAÇÃO
DE  INCONSTITUCIONALIDADE  QUE  ATINGIU
SOMENTE  CRÉDITOS  TRIBUTÁRIOS.
UTILIZAÇÃO  DO  ÍNDICE  DE  CADERNETA  DE
POUPANÇA.  DESPROVIMENTO  DA APELAÇÃO
DO PROMOVIDO  E  PROVIMENTO  PARCIAL DA
REMESSA  NECESSÁRIA  E  DO  RECURSO
ADESIVO.
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-  Conforme  o  entendimento  do  STF  no  Recurso
Extraordinário  nº  705.140,  tramitado  no  regime de
recursos  repetitivos  (543-B,  CPC),  são  nulas  as
contratações de pessoal pela Administração Pública
sem  a  observância  das  normas  referentes  à
indispensabilidade da prévia aprovação em concurso
público,  não  gerando  quaisquer  efeitos  jurídicos
válidos, a não ser o direito à percepção dos salários
referentes ao período trabalhado e levantamento do
FGTS.

-  A correção monetária  e os juros de mora,  como
consectários  legais  da  condenação  principal,
possuem natureza de ordem pública  e podem ser
analisados de ofício, o que afasta suposta violação
do princípio do non “reformatio in pejus”. Por força
da declaração de inconstitucionalidade do art. 1º-F,
da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº
11.960/09,  a  correção  monetária  há  de  ser
computada desde  que cada parcela  passou a  ser
devida,  utilizando-se  como  indexador  o  índice  da
caderneta  de  poupança  até  25/03/2015,  data  da
modulação dos efeitos, momento em que incidirá o
IPCA-E. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível  do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER  a  Apelação  Cível  do
Promovido,  e  PROVER  PARCIALMENTE  a  Remessa  Necessária  e  o
Recurso Adesivo, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento
de fl.137.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária, de Apelação Cível interposta

pelo  Município  de  Campina  Grande,  e  de  Recurso  Adesivo  manejado  pelo

Autor,  Rubenildo  Oliveira  Soares,  ambos  inconformados  com  a  Sentença

exarada pelo Juiz da 3ª Vara da Fazenda Pública daquela Comarca que, nos

autos da Ação Ordinária de Cobrança julgou parcialmente procedente o pedido,

condenando  o  Promovido  ao  pagamento,  em  favor  do  Autor,  dos  valores

correspondentes ao décimo terceiro salário de 2012, bem como a proceder  a

baixa do contrato administrativo na CTPS.

Em suas razões recursais, o Apelante alegou que, diante da

nulidade  do  contrato,  não  seriam  devidas  as  verbas  relativas  ao  FGTS  e
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quaisquer outras (fls. 77/93). 

Às  fls.  98/103,  o  Autor/Apelado  manejou  Recurso  Adesivo,

pugnando  a  condenação  do  Promovido  ao  levantamento  do  FGTS.  Às  fls.

104/106,  ofereceu  contrarrazões  ao  recurso  apelatório  manejado  pelo

Município de Campina Grande.

Contrarrazões ao Recurso Adesivo às fls. 110/123.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

desprovimento da Apelação e pelo provimento parcial da Remessa Necessária

e do Recurso Adesivo para incluir na condenação o recolhimento do FGTS e

proceder a atualização monetária de acordo com o previsto no art. 1º-F, da Lei

nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09 (fls. 129/132).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente,  ressalto  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,

visando orientar a comunidade jurídica sobre questão do direito intertemporal

referente  à  aplicação  da  regra  do  Novo  Código  de  Processo  Civil  (Lei  nº

13.105/2015), editou Enunciados Administrativos balizando a matéria.

Nessa senda, merece destaque o Enunciado Administrativo nº 2,

que assim dispõe:

Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016)
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele  prevista,  com  interpretações  dadas,  até  então,  pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Portanto, como não só a decisão recorrida e o recurso contra ela

manejado se deram em data anterior a 17.03.2016, à hipótese se aplica os requisitos

de admissibilidade do CPC de 1973.

Dito isso,  vale ressaltar que nos termos da Súmula nº 490 do

STJ, não se aplica às sentenças ilíquidas a dispensa de Reexame Necessário

quando  o  valor  da  condenação  ou  do  direito  controvertido  for  inferior  a
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sessenta salários mínimos, motivo pelo qual torno sem efeito a determinação

exarada  na  decisão  recorrida  para,  “ex  officio”,  conhecer  a  Remessa

Necessária.

Nessa senda, dada a maior amplitude recursal da Remessa, a

analisarei, concomitantemente, com a Apelação Cível interposta pelo Município

de Campina Grande e o Recurso Adesivo manejado pelo Autor. 

No  caso  em apreço,  verifica-se  que  a  contratação  do  Autor

estava eivada de nulidade nos termos do §2º do art. 37 da Carta Magna, eis

que se deu sem a realização de prévio concurso público, para exercer uma

atividade  permanente  e  não  temporária,  desnaturando  por  completo  a

característica de necessidade temporária de excepcional interesse público dos

contratos celebrados pelas partes, exigido no art. 37, inciso IX, da CF/88, o que

torna tal instrumento nulo. 

Dito isso, destaco que o STF, ao julgar o RE nº 705.140, de

Relatoria do Min. Teori Zavaski, sob o regime do art. 543-B do CPC, firmou o

seguinte entendimento:

CONSTITUCIONAL E TRABALHO. CONTRATAÇÃO DE
PESSOAL  PELA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM
CONCURSO.  NULIDADE.  EFEITOS  JURÍDICOS
ADMISSÍVEIS  EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:
PAGAMENTO  DE  SALDO  SALARIAL  E
LEVANTAMENTO  DE  FGTS  (RE  596.478  -
REPERCUSSÃO  GERAL).  INEXIGIBILIDADE  DE
OUTRAS  VERBAS,  MESMO  A  TÍTULO
INDENIZATÓRIO. 1.  Conforme reiteradamente afirmado
pelo Supremo Tribunal Federal,  a Constituição de 1988
reprova  severamente  as  contratações  de  pessoal  pela
Administração  Pública  sem  a  observância  das  normas
referentes à indispensabilidade da prévia aprovação em
concurso público, cominando a sua nulidade e impondo
sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, § 2º). 2.
No  que  se  refere  a  empregados,  essas  contratações
ilegítimas não geram quaisquer efeitos jurídicos válidos, a
não ser o direito à percepção dos salários referentes ao
período  trabalhado  e,  nos  termos  do  art.  19-A da  Lei
8.036/90,  ao levantamento  dos depósitos  efetuados no
Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  -  FGTS.  3.
Recurso  extraordinário  desprovido.  (RE  705140,
Relator(a):  Min.  TEORI  ZAVASCKI,  Tribunal  Pleno,
julgado  em  28/08/2014,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO  GERAL  -  MÉRITO  DJe-217  DIVULG
04-11-2014 PUBLIC 05-11-2014) 
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Como se vê, foi dada eficácia vinculativa ao caso, estando a

questão, portanto, pacificada no âmbito do Supremo Tribunal Federal. 

Isso posto, resta evidente nos autos a ausência de contratação

por meio de concurso público. Assim sendo, verificando a estrita finalidade de

não  gerar  a  nulidade  o  enriquecimento  ilícito  para  ambas  as  partes

contratantes, firmou-se, como acima demonstrado, a corrente que afirma que a

invalidade  da  investidura  impede  o  surgimento  dos  direitos  trabalhistas,

havendo  de  se  observar  tão  somente  a  mera  contraprestação  estrita  pelo

trabalho prestado. Este conceito se revela suficiente e razoável para o devido

resguardo da vedação à percepção de vantagem ilícita por ambas as partes

envolvidas  na  contratação  irregular,  seja  a  Administração  seja  o  terceiro

beneficiado. 

Dessa forma, verificando a nulidade contratual,  bem como o

entendimento firmado acerca da contraprestação devida ao servidor contratado

irregularmente, constata-se que a decisão recorrida há de ser reformada, para

além de determinar o pagamento do décimo terceiro salário de 2012, autorizar

o levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço – FGTS pelo período trabalhado, sendo indevida a multa de 40%, uma

vez que referida verba encontra previsão, apenas, na Consolidação das Leis do

Trabalho – CLT, que não se aplica ao presente caso.

Todavia, muito embora sejam devidos os depósitos referentes

ao FGTS - Fundo de Garantia  por Tempo de Serviço,  cabe registrar  que o

Demandante só faz “jus” aos recolhimentos respectivos aos últimos 05 (cinco)

anos laborados que antecederam o ajuizamento da Ação. 

Isso,  porque  o  novo  entendimento  exarado  pelo  Supremo

Tribunal Federal estabelece que o prazo prescricional para percebimento do

recolhimento do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço é de 05

(cinco) anos, e não mais de 30 (trinta) anos, com arrimo no art. 7º, XXIX, da

Constituição Federal.  

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  Direito  do  trabalho.
Fundo  de  garantia  por  tempo  de  serviço  (FGTS).
Cobrança  de  valores  não  pagos.  Prazo  prescricional.
Prescrição  quinquenal.  Art.  7º,  XXIX,  da  constituição.
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Superação  de  entendimento  anterior  sobre  prescrição
trintenária. Inconstitucionalidade dos arts. 23, § 5º, da Lei
nº 8.036/1990 e 55 do regulamento do FGTS aprovado
pelo  Decreto  nº  Apelação  Cível  nº  0003902-
80.2013.815.0011  7  99.684/1990.  Segurança  jurídica.
Necessidade de modulação dos efeitos da decisão. Art.
27  da  Lei  nº  9.868/1999.  Declaração  de
inconstitucionalidade  com  efeitos  ex  nunc.  Recurso
extraordinário  a  que  se  nega  provimento.  (STF;  ARE
709.212; DF; Rel. Min. Gilmar Mendes; Julg. 13/02/2015;
DJE 19/02/2015; Pág. 27) 

Naquela  ocasião,  o  Ministro  Gilmar  Mendes  propôs  e  o

colegiado  acolheu,  por  maioria,  a  modulação  dos  efeitos  da  decisão,  nos

seguintes termos: 

“A  modulação  que  se  propõe  consiste  em  atribuir  à
presente decisão efeitos ex nunc (prospectivos).  Dessa
forma,  para  aqueles  cujo  termo  inicial  da  prescrição
ocorra  após  a  data  do  presente  julgamento,  aplica-se,
desde logo, o prazo de cinco anos. Por outro lado, para
os casos em que o prazo prescricional já esteja em curso,
aplica-se o que ocorrer  primeiro:  30 anos,  contados do
termo inicial, ou 5 anos, a partir desta decisão. Assim se,
na  presente  data,  já  tenham  transcorrido  27  anos  do
prazo prescricional,  bastarão mais  3 anos para  que se
opere  a  prescrição,  com  base  na  jurisprudência  desta
Corte até então vigente. Por outro lado, se na data desta
decisão tiverem decorrido 23 anos do prazo prescricional,
ao caso se aplicará o novo prazo de 5 anos, a contar da
data do presente julgamento”  (ARE 709212,  Relator(a):
Min.  GILMAR  MENDES,  Tribunal  Pleno,  julgado  em
13/11/2014,  ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO
GERAL - MÉRITO DJe-032 DIVULG 18-02-2015 PUBLIC
19-02-2015). 

Assim, observando que no presente caso, o prazo prescricional

teve início a partir de março de 2013 e como a data da decisão do STF ocorreu

em 13.11.2014, aplica-se o novo prazo quinquenal.

Sobre  o  tema,  o  TJPB,  já  vem  assim  se  posicionando,

conforme o seguinte julgado:

APELAÇÕES.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA
CUMULADA COM OBRIGAÇÃO DE FAZER E PEDIDO
DE  TUTELA ANTECIPADA.  PROCEDÊNCIA PARCIAL.
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  SERVIDOR
CONTRATADO SEM CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO
AO  ART.  37,  II,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
CONTRATO  NULO.  VERBAS  DEVIDAS.  SALÁRIOS
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RETIDOS  E  FGTS  -  FUNDO  DE  GARANTIA  POR
TEMPO  DE  SERVIÇO.  ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO  PELO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL.  REFORMA  PARCIAL  DA  SENTENÇA.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  §  1º-A,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  PROVIMENTO  PARCIAL  ÀS
APELAÇÕES.  -  A respeito  dos  direitos  dos  servidores
contratados pela Administração Pública sem observância
ao art. 37, II, da Constituição Federal, o Supremo Tribunal
Federal, após reconhecer a repercussão geral da matéria,
decidiu  que  tais  servidores  fazem  jus  apenas  ao
percebimento  dos  salários  referentes  aos  dias
trabalhados e ao depósito do FGTS - Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço. - Nos termos do art. 557, § 1º-A,
do  Código  de  Processo  Civil,  o  relator  poderá  dar
provimento  ao  recurso  desde  que  a  decisão  recorrida
esteja  em  manifesto  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência dominante do Supremo Tribunal  Federal,
ou  de  Tribunal  Superior.  Vistos.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00039028020138150011,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j.
em 27-01-2016) 

Ademais,  em se  tratando  de  contrato  administrativo,  para  a

cobrança de contribuições de FGTS, aplicável ao caso a prescrição quinquenal,

prevista no art. 1º do Decreto nº 20.910, sendo devidas apenas as parcelas

vencidas  nos  cinco  anos  anteriores  à  propositura  da  ação,  e  não  de  todo

período laborado. 

Por fim, faz-se necessário adequar a parte final da sentença quanto a

incidência de juros e correção monetária.

O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que

tais matérias possuem natureza de ordem pública e podem ser analisados até

mesmo de ofício, o que afasta suposta violação ao princípio do “non reformatio

in pejus”. 

Nas  condenações  contra  a  Fazenda  Pública,  deveria  ser

aplicado  o  art.  1º-F,  da  Lei  nº  9.494/97,  com a  redação  dada  pela  Lei  nº

11.960/09,  o  qual  determina  a  utilização,  uma  única  vez,  dos  índices  de

remuneração oficial da caderneta de poupança para a atualização da moeda e

compensação da mora. 
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Ocorre que o STF declarou a inconstitucionalidade da aplicação

dos  índices  de  caderneta  de  poupança  para  a  correção  monetária,  no

julgamento  das ADINS 4.357/DF e  4.425/DF6,  modulando os  efeitos  dessa

decisão para 25 de março de 2015, de modo que, no caso presente, deverão

as verbas serem corrigidas da vigência da Lei nº 11.960/09 até a referida data,

pelo índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, nos termos do

art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, e, a partir do dia 25/03/2015, pelo IPCA-E, que

vem sendo usado naqueles julgados do STF. 

A declaração de inconstitucionalidade da redação atual do art.

1º-F  atingiu,  quanto  aos  juros  de  mora,  apenas  as  dívidas  de  natureza

tributária, mantendo-se em relação a créditos salariais. Na hipótese vertente, o

marco  inicial  dos  juros  (citação)  ocorreu  após  a  promulgação  da  Lei  nº

11.960/09, razão pela qual incidirão os índices de caderneta de poupança. 

Dessa  forma,  em  razão  das  considerações  tecidas  acima,

DESPROVEJO a  Apelação  Cível  interposta  pelo  Município  de  Campina

Grande, e  PROVEJO PARCIALMENTE a Remessa Necessária e o Recurso

Adesivo  manejado  pelo  Autor  a  fim  de condenar  o  Promovido  a  pagar  ao

Promovente, respeitada a prescrição quinquenal, o décimo terceiro salário de

2012 além de autorizar o levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de

Garantia  por  Tempo  de  Serviço  –  FGTS  pelo  período  trabalhado,  sendo

indevida  a  multa  de  40%,  uma  vez  que  referida  verba  encontra  previsão,

apenas, na Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, que não se aplica ao

presente  caso,  incidindo  juros  de  mora  com  base  nos  índices  oficiais  de

remuneração básica aplicada à caderneta de poupança e correção monetária

de acordo com o IPCA, desde quando o pagamento deveria ter sido realizado.

Considerando que as partes foram vencedoras e vencidas na

demanda e, ainda observando a modificação parcial  do julgado de primeiro

grau, condeno os litigantes ao pagamento de custas e honorários advocatícios

já fixados na Sentença, na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada

parte, admitindo-se a compensação, nos termos da Súmula nº 306 do Superior

Tribunal  de  Justiça,  observando quanto  ao Promovente  o art.  12  da Lei  nº
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1.060/50 e a isenção do Município quanto às custas. 

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho  (Juiz  convocado  para
substituir o Exmo. Des. Leandro dos Santos), os Excelentíssimos Desembargadores
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Ana Candida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 21 de junho de 2016.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
   Relator
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